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Secretaria-Geral da Mesa

ATA DA 66ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 55ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 26 DE JUNHO DE 2018, TERÇA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR NILO COELHO, PLENÁRIO Nº 3.

Às quatorze horas e oito minutos do dia vinte e seis de junho de dois mil e dezoito, no Anexo II, Ala Senador Nilo Coelho, Plenário nº 3, sob as Presidências dos Senadores Regina Sousa e Paulo Paim, reúne-se a Comissão Permanente de Direitos Humanos e Legislação Participativa com a presença dos Senadores Marta Suplicy, Hélio José, Valdir Raupp, Lindbergh Farias, Paulo Rocha, José Medeiros, Ana Amélia, Vanessa Grazziotin, Rodrigues Palma e dos Senadores não membros, José Maranhão, José Pimentel, Ronaldo Caiado, Romero Jucá, Wilder Morais, Reditário Cassol, Airton Sandoval e Wellington Fagundes. Passa-se à apreciação da pauta: Item Único. Discussão e votação das Emendas da Comissão de Direitos Humanos Legislação Participativa do Senado Federal ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLN 2 de 2018, que "Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2019 e dá outras providências"), que serão apresentadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. Relatoria: Senadora Regina Sousa. Às quatorze horas e nove minutos a Senadora Regina Sousa passa a presidência ao Senador Paulo Paim, Vice-Presidente da CDH, para que possa relatar a matéria. O Senhor Vice-Presidente passa a palavra à Senadora Regina Sousa, que lê o Relatório. Após a discussão da matéria, o Senhor Vice-Presidente põe em votação o Relatório da Senadora Regina Sousa, que é aprovado, indicando que a Comissão deverá apresentar as seguintes emendas ao PLN nº 2/2018 – PLDO 2019:
a) Emendas de Metas, conforme quadro a seguir:
	Nº
	CÓDIGO/AÇÃO
	DESCRIÇÃO/AÇÃO
	Meta
	EFEITO

	1
	210M
	Promoção, Defesa e Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente
	353
	Inclusão

	2
	210A
	Promoção de Políticas de Igualdade e de Direitos das Mulheres
	1.470
	Inclusão


b) Emendas de texto. 
	Nº
	Referência
	Ementa
	Texto proposto
	Tipo

	3
	Corpo da lei - Artigo 11- Inciso XXV
	Transparência para despesas destinada ao enfrentamento da violência
	XXVI - resumo das políticas públicas de Enfrentamento da violência doméstica contra as mulheres
	Aditiva

	4
	Anexo III – Item 66
	Limitação de empenho ações enfrentamento violência domestica contra mulher
	67 - Enfrentamento da violência doméstica contra as mulheres (Lei Maria da Penha nº11.340, de 07/06/2006).
	Aditiva





	Nº
	Referência
	Ementa
	Texto proposto
	Tipo

	5
	Corpo da lei - Artigo 105
	Autoriza o reajuste de auxílio-alimentação pelo IPCA
	Art. 105. Fica vedado o reajuste, no exercício de 2019, em percentual acima da variação, no exercício de 2018, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do IBGE, dos benefícios auxílio-alimentação ou refeição e assistência pré-escolar, quando o valor per capita vigente do benefício pago pelo órgão ou entidade no âmbito dos Poderes, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União, for superior ao valor per capita da União, para cada um dos referidos benefícios, praticado no mês de março de 2018
	Modificativa

	6
	Corpo da lei - Artigo 3
	Priorização PNE e Pessoas com Deficiência
	Parágrafo Único. Incluem-se entre as prioridades da administração pública federal para o exercício de 2019: 
I - as metas inscritas no Plano Nacional de Educação - PNE; e
II - as ações relativas: 
a) ao Programa de Aceleração do Crescimento - PAC; 
b) ao Plano Brasil Sem Miséria - PBSM; 
c) à promoção da igualdade e ao enfrentamento à violência contra a mulher - Programa 2016; 
d) à inclusão das pessoas com deficiência, transtornos do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação, com acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, com a garantia de sistema educacional inclusivo
	Aditiva

	7
	Corpo da Lei – Artigo 36
	Reajuste dos Aposentados GFIP
	Art.     Ficam estabelecidas as diretrizes para política de valorização dos benefícios previdenciários, de forma que seja assegurado aumento real aos benefícios do Regime Geral da Previdência Social para os valores acima de 1 (um) salário mínimo equivalente ao reajuste inflacionário, nos termos do art41-A da lei 8.213, acrescido do percentual equivalente à taxa de crescimento real da remuneração média dos trabalhadores empregados, observada no penúltimo exercício anterior ao do reajuste, apurada com base nas informações constantes da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP.
Parágrafo único. Caso a variação a que se refere o caput seja negativa, será concedido somente o reajuste inflacionário.
	Aditiva


Às quatorze horas e treze minutos o Senhor Vice-Presidente devolve a presidência a Senadora Regina Sousa. A Senhora Presidente propõe a dispensa da leitura e aprovação da ata da presente reunião, que é dada por aprovada. Fazem uso da palavra o Senador Paulo Paim e a Senadora Regina Sousa. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião às quatorze horas e quatorze minutos; e para constar, eu, Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio, Secretária da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.



Senador Paulo Paim
Vice-Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa



A SRª PRESIDENTE (Regina Sousa. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PI) – Havendo número regimental, declaro aberta a 66ª Reunião da Comissão Permanente de Direitos Humanos e Legislação Participativa da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura.
Esta reunião destina-se à discussão e votação das emendas da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa ao Projeto de Lei nº 2, de 2018, Congresso Nacional, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2019 e dá outras providências. Foram apresentadas 57 sugestões de emenda perante a Comissão. Como sou Relatora, passo a presidência ao Senador Paulo Paim para proferir o relatório.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – Muito bem, Presidenta. 
Assumo, neste momento, aqui, a presidência dos trabalhos e, de imediato, passo a palavra a V. Exª para fazer a leitura do relatório.
A SRª REGINA SOUSA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PI. Como Relatora.) – Obrigada, Senador.
Da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), sobre as propostas das emendas da Comissão a serem apresentadas ao Projeto de Lei nº 2, de 2018, Congresso Nacional (Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019 – PLDO 2019).
Relatório.
O Poder Executivo encaminhou à apreciação do Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 2, de 2018 (PLN 2, de 2018, Congresso Nacional), relativo à proposta das diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2019 – PLDO 2019, nos termos estabelecidos nos arts. 48, inciso II, 84, inciso XXIII, 165, inciso II, e 166, todos da Constituição Federal.
No âmbito do Congresso Nacional, o exame da matéria e a emissão de parecer competem à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO). Nos termos da Resolução nº 1, de 2006, Congresso Nacional, e do parecer preliminar aprovado naquele colegiado, cada comissão permanente do Senado Federal pode apresentar até duas emendas de inclusão de ação ao Anexo de Metas e Prioridades, sendo ilimitado o número de emendas ao texto.
No prazo estabelecido, foram apresentadas 57 sugestões de emendas nesta Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), sendo 52 ao Anexo de Metas e Prioridades e cinco ao texto.
Fui designada Relatora da matéria, que passo a analisar.
Eu não vou ler o texto todo, porque ele é muito grande, e temos várias comissões também na mesma situação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – Isso!
A SRª REGINA SOUSA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PI) – Foram apresentadas muitas emendas, 57, mas usamos o mesmo critério de agrupar pelo número de pessoas que apresentaram a mesma emenda.
Então, nessa seleção, ficou da seguinte forma: foram apresentadas emendas sobre direito da mulher, proteção à família, proteção integral e social das pessoas portadoras de deficiência, proteção à infância, à juventude, aos idosos. Então, há muitas emendas apresentadas na área dos direitos humanos, todas admissíveis, mas sabemos que temos que obedecer a uma regra.
Então, no que se refere ao mérito, consideramos as propostas relevantes e oportunas. São inegavelmente de interesse nacional e estão na área de competência regimental da CDH. A limitação numérica imposta pelo parecer preliminar da CMO nos obriga, no entanto, a escolher apenas duas das sugestões relativas ao Anexo de Metas.
Então, está aqui o critério de definição, e, afinal, as mais citadas por todos os Parlamentares que as apresentaram – está aí o relatório para quem quiser ler a lista dos Parlamentares que apresentaram –, e ficaram essas duas, a 2.062...
Diante do exposto, votamos no sentido de que esta Comissão delibere pela apresentação das propostas de emendas de texto recebidas, tal como apresentadas, e das seguintes emendas ao Anexo de Metas e Prioridades. 
No texto, foram incluídas todas – inclusive do Senador Paim, várias, porque o texto não tem limite –, mas, no Anexo de Metas, foi a de 2.062, que é promoção, proteção e defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes, que foi uma em que mais Senadores colocaram a mesma emenda; e a segunda, política para as mulheres, promoção da igualdade e enfrentamento à violência. Então, essas duas emendas foram as mais citadas. Portanto, foram as destacadas para serem apresentadas no relatório. Atendeu várias pessoas, porque muita gente colocou mulheres. Embora com redações diferentes, quase todo mundo colocou a questão das mulheres, crianças e adolescentes.
Agora, é claro, há outras que gostaríamos. Eu, por exemplo, coloquei a do trabalho escravo, mas pouca gente colocou. Então, não foi selecionada. Podemos discutir essas coisas no Orçamento de novo para ver se conseguimos inserir alguma coisa nessa linha.
Propomos ainda que a Secretaria da Comissão fique incumbida de proceder às adequações que se fizerem necessárias à formalização e apresentação da emenda à CMO, inclusive transcrevendo para o sistema de elaboração de emendas a justificação, o produto e a unidade de medida, tal qual foram apresentadas nas Sugestões 5 e 6, respectivamente. O prazo para apreciação da emenda termina no dia de hoje. Todo mundo correndo.
É este o relatório.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS) – Em discussão o relatório. (Pausa.)
Não havendo mais quem queira discutir, encerro a discussão.
Coloco em votação o relatório, que conclui pela apresentação das propostas de emenda de texto recebidas tal como apresentadas e das seguintes emendas em Anexo de Metas e Prioridades, como foram lidas, a 2.062 e a 2.016.
Aqueles que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o relatório.
Retorno a presidência à Senadora Regina Sousa.
A SRª PRESIDENTE (Regina Sousa. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PI) – Obrigada, Senador Paim.
Vamos encerrar a reunião, porque há duas comissões ainda votando emendas, e temos que voltar para o Congresso.
Proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da presente reunião.
Aqueles que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovadas.
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.
[bookmark: _GoBack](Iniciada às 14 horas e 08 minutos, a reunião é encerrada às 14 horas e 14 minutos.)
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